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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊNE-
ROS VARIADOS.  ORGANIZAÇÃO TEXTUAL: INTERPRETA-
ÇÃO DOS SENTIDOS CONSTRUÍDOS NOS TEXTOS

 
Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Esco-
lar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS. CA-
RACTERÍSTICAS DE TEXTOS DESCRITIVOS, NARRATIVOS E 
DISSERTATIVOS

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada qual com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais gêneros se classificam em razão 
da estrutura linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua 
classificação baseada na forma de comunicação. Assim, os gêneros 
são variedades existente no interior dos modelos pré-estabelecidos 
dos tipos textuais. A definição de um gênero textual é feita a partir 
dos conteúdos temáticos que apresentam sua estrutura específica. 
Logo, para cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, cardápio 
de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. Quanto aos 
tipos, as classificações são fixas, e definem e distinguem o texto 
com base na estrutura e nos aspectos linguísticos. Os tipos textuais 
são: narrativo, descritivo, dissertativo, expositivo e injuntivo. 
Resumindo, os gêneros textuais são a parte concreta, enquanto 
as tipologias integram o campo das formas, da teoria. Acompanhe 
abaixo os principais gêneros textuais inseridos e como eles se 
inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em: apresentação, 
desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos se caracterizam 
pela apresentação das ações de personagens em um tempo e 
espaço determinado. Os principais gêneros textuais que pertencem 
ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, contos, crônicas 
e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares ou seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  de 
restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é transmitir 
ideias utilizando recursos de definição, comparação, descrição, 
conceituação e informação. Verbetes de dicionário, enciclopédias, 
jornais, resumos escolares, entre outros, fazem parte dos textos 
expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o objetivo 
de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, isto é, 
caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua estrutura é 
composta por introdução, desenvolvimento e conclusão. Os textos 
argumentativos compreendem os gêneros textuais manifesto e 
abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade de 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o emissor 
procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, o emprego de 
verbos no modo imperativo é sua característica principal. Pertencem 
a este tipo os gêneros bula de remédio, receitas culinárias, manuais 
de instruções, entre outros.
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Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de instruir 
o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, de certa forma, 
impedem a liberdade de atuação do leitor, pois decretam que ele 
siga o que diz o texto. Os gêneros que pertencem a esse tipo de 
texto são: leis, cláusulas contratuais, edital de concursos públicos.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual narrativo

Romance
É um texto completo, com tempo, espaço e personagens bem 

definidosl. Pode ter partes em que o tipo narrativo dá lugar ao des-
critivo em função da caracterização de personagens e lugares. As 
ações são mais extensas e complexas. Pode contar as façanhas de 
um herói em uma história de amor vivida por ele e uma mulher, 
muitas vezes, “proibida” para ele. Entretanto, existem romances 
com diferentes temáticas: romances históricos (tratam de fatos li-
gados a períodos históricos), romances psicológicos (envolvem as 
reflexões e conflitos internos de um personagem), romances sociais 
(retratam comportamentos de uma parcela da sociedade com vis-
tas a realização de uma crítica social). Para exemplo, destacamos 
os seguintes romancistas brasileiros: Machado de Assis, Guimarães 
Rosa, Eça de Queiroz, entre outros.

Conto
É um texto narrativo breve, e de ficção, geralmente em prosa, 

que conta situações rotineiras, anedotas e até folclores. Inicialmen-
te, fazia parte da literatura oral. Boccacio foi o primeiro a reproduzi-
-lo de forma escrita com a publicação de Decamerão. 

Ele é um gênero da esfera literária e se caracteriza por ser uma 
narrativa densa e concisa, a qual se desenvolve em torno de uma 
única ação. Geralmente, o leitor é colocado no interior de uma ação 
já em desenvolvimento. Não há muita especificação sobre o antes 
e nem sobre o depois desse recorte que é narrado no conto. Há a 
construção de uma tensão ao longo de todo o conto.

Diversos contos são desenvolvidos na tipologia textual narrati-
va: conto de fadas, que envolve personagens do mundo da fantasia; 
contos de aventura, que envolvem personagens em um contexto 
mais próximo da realidade; contos folclóricos (conto popular); con-
tos de terror ou assombração, que se desenrolam em um contexto 
sombrio e objetivam causar medo no expectador; contos de misté-
rio, que envolvem o suspense e a solução de um mistério.  

Fábula
É um texto de caráter fantástico que busca ser inverossímil. As 

personagens principais não são humanos e a finalidade é transmitir 
alguma lição de moral.

Novela
É um texto caracterizado por ser intermediário entre a longevi-

dade do romance e a brevidade do conto. Esse gênero é constituído 
por uma grande quantidade de personagens organizadas em dife-
rentes núcleos, os quais nem sempre convivem ao longo do enredo. 
Como exemplos de novelas, podem ser citadas as obras O Alienista, 
de Machado de Assis, e A Metamorfose, de Kafka.

Crônica
É uma narrativa informal, breve, ligada à vida cotidiana, com 

linguagem coloquial. Pode ter um tom humorístico ou um toque de 
crítica indireta, especialmente, quando aparece em seção ou arti-
go de jornal, revistas e programas da TV. Há na literatura brasileira 

vários cronistas renomados, dentre eles citamos para seu conhe-
cimento: Luís Fernando Veríssimo, Rubem Braga, Fernando Sabido 
entre outros.

Diário 
É escrito em linguagem informal, sempre consta a data e não 

há um destinatário específico, geralmente, é para a própria pessoa 
que está escrevendo, é um relato dos acontecimentos do dia. O 
objetivo desse tipo de texto é guardar as lembranças e em alguns 
momentos desabafar. Veja um exemplo:

“Domingo, 14 de junho de 1942
Vou começar a partir do momento em que ganhei você, quando 

o vi na mesa, no meio dos meus outros presentes de aniversário. (Eu 
estava junto quando você foi comprado, e com isso eu não contava.)

Na sexta-feira, 12 de junho, acordei às seis horas, o que não é 
de espantar; afinal, era meu aniversário. Mas não me deixam le-
vantar a essa hora; por isso, tive de controlar minha curiosidade até 
quinze para as sete. Quando não dava mais para esperar, fui até a 
sala de jantar, onde Moortje (a gata) me deu as boas-vindas, esfre-
gando-se em minhas pernas.”

Trecho retirado do livro “Diário de Anne Frank”.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual descri-
tivo

Currículo
É um gênero predominantemente do tipo textual descritivo. 

Nele são descritas as qualificações e as atividades profissionais de 
uma determinada pessoa.

Laudo
É um gênero predominantemente do tipo textual descritivo. 

Sua função é descrever o resultado de análises, exames e perícias, 
tanto em questões médicas como em questões técnicas.

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
descritivos são: folhetos turísticos; cardápios de restaurantes; clas-
sificados; etc.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual expo-
sitivo

Resumos e Resenhas
O autor faz uma descrição breve sobre a obra (pode ser cine-

matográfica, musical, teatral ou literária) a fim de divulgar este tra-
balho de forma resumida. 

Na verdade resumo e/ou resenha é uma análise sobre a obra, 
com uma linguagem mais ou menos formal, geralmente os rese-
nhistas são pessoas da área devido o vocabulário específico, são 
estudiosos do assunto, e podem influenciar a venda do produto de-
vido a suas críticas ou elogios.

Verbete de dicionário
Gênero predominantemente expositivo. O objetivo é expor 

conceitos e significados de palavras de uma língua.
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Relatório Científico
Gênero predominantemente expositivo. Descreve etapas de 

pesquisa, bem como caracteriza procedimentos realizados.

Conferência
Predominantemente expositivo. Pode ser argumentativo tam-

bém. Expõe conhecimentos e pontos de vistas sobre determinado 
assunto. Gênero executado, muitas vezes, na modalidade oral.

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
expositivos são: enciclopédias; resumos escolares; etc.

Gêneros textuais pertencentes aos textos argumentativos

Artigo de Opinião
É comum1 encontrar circulando no rádio, na TV, nas revistas, 

nos jornais, temas polêmicos que exigem uma posição por parte 
dos ouvintes, espectadores e leitores, por isso, o autor geralmen-
te apresenta seu ponto de vista sobre o tema em questão através 
do artigo de opinião.

Nos tipos textuais argumentativos, o autor geralmente tem 
a intenção de convencer seus interlocutores e, para isso, precisa 
apresentar bons argumentos, que consistem em verdades e opini-
ões.

O artigo de opinião é fundamentado em impressões pessoais 
do autor do texto e, por isso, são fáceis de contestar.

Discurso Político
O discurso político2 é um texto argumentativo, fortemente per-

suasivo, em nome do bem comum, alicerçado por pontos de vista 
do emissor ou de enunciadores que representa, e por informações 
compartilhadas que traduzem valores sociais, políticos, religiosos 
e outros. Frequentemente, apresenta-se como uma fala coletiva 
que procura sobrepor-se em nome de interesses da comunidade 
e constituir norma de futuro. Está inserido numa dinâmica social 
que constantemente o altera e ajusta a novas circunstâncias. Em 
períodos eleitorais, a sua maleabilidade permite sempre uma res-
posta que oscila entre a satisfação individual e os grandes objetivos 
sociais da resolução das necessidades elementares dos outros.

Hannah Arendt (em The Human Condition) afirma que o dis-
curso político tem por finalidade a persuasão do outro, quer para 
que a sua opinião se imponha, quer para que os outros o admirem. 
Para isso, necessita da argumentação, que envolve o raciocínio, e 
da eloquência da oratória, que procura seduzir recorrendo a afetos 
e sentimentos. 

O discurso político é, provavelmente, tão antigo quanto a vida 
do ser humano em sociedade. Na Grécia antiga, o político era o 
cidadão da “pólis” (cidade, vida em sociedade), que, responsável 
pelos negócios públicos, decidia tudo em diálogo na “agora” (praça 
onde se realizavam as assembleias dos cidadãos), mediante pala-
vras persuasivas. Daí o aparecimento do discurso político, baseado 
na retórica e na oratória, orientado para convencer o povo.

O discurso político implica um espaço de visibilidade para o ci-
dadão, que procura impor as suas ideias, os seus valores e projetos, 
recorrendo à força persuasiva da palavra, instaurando um processo 
1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                        

  http://www.odiarioonline.com.br/noticia/43077/VENDEDOR-BRASI-
LEIRO-ESTA-MENOS-SIMPATICO

2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                        
 https://www.infopedia.pt/$discurso-politico

de sedução, através de recursos estéticos como certas construções, 
metáforas, imagens e jogos linguísticos. Valendo-se da persuasão e 
da eloquência, fundamenta-se em decisões sobre o futuro, prome-
tendo o que pode ser feito.

Requerimento
Predominantemente dissertativo-argumentativo. O requeri-

mento tem a função de solicitar determinada coisa ou procedimen-
to. Ele é dissertativo-argumentativo pela presença de argumenta-
ção com vistas ao convencimento

Outros exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos 
argumentativos são: abaixo-assinados; manifestos; sermões; etc.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual injun-
tivo 

Bulas de remédio
 A bula de remédio traz também o tipo textual descritivo. Nela 

aparecem as descrições sobre a composição do remédio bem como 
instruções quanto ao seu uso.

Manual de instruções
O manual de instruções tem como objetivo instruir sobre os 

procedimentos de uso ou montagem de um determinado equipa-
mento.

Exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos injunti-
vos são: receitas culinárias, instruções em geral.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual prescri-
tivo

Exemplos de gêneros textuais pertencentes aos textos prescri-
tivos são: leis; cláusulas contratuais; edital de concursos públicos; 
receitas médicas, etc.

Outros Exemplos

Carta 
Esta, dependendo do destinatário pode ser informal, quando é 

destinada a algum amigo ou pessoa com quem se tem intimidade. E 
formal quando destinada a alguém mais culto ou que não se tenha 
intimidade. 

Dependendo do objetivo da carta a mesma terá diferentes es-
tilos de escrita, podendo ser dissertativa, narrativa ou descritiva. As 
cartas se iniciam com a data, em seguida vem a saudação, o corpo 
da carta e para finalizar a despedida.

Propaganda 
Este gênero aparece também na forma oral, diferente da maio-

ria dos outros gêneros. Suas principais características são a lingua-
gem argumentativa e expositiva, pois a intenção da propaganda é 
fazer com que o destinatário se interesse pelo produto da propa-
ganda. O texto pode conter algum tipo de descrição e sempre é 
claro e objetivo.
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PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDA-
GÓGICO. PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO E GESTÃO DE-
MOCRÁTICA. PLANEJAMENTO ESCOLAR. PROJETO POLÍTI-
CO-PEDAGÓGICO, PLANOS DE ENSINO E DE AULA

Os regulamentos de ensino existem como ferramentas que 
confiabilizam o prosseguimento do processo educativo sistematiza-
do e que, por isso, todas as suas ações têm como intento aprovar os 
objetivos que a escola pretendem alcançar, isto denota envergadu-
ra para ter uma inserção social analítica e modificadora. Portanto, o 
propósito da escola é que as crianças obtenham os conhecimentos 
produzidos pela humanidade, ampliem as possibilidades para ope-
rá-los, transformá-los e redirecioná-los tendo como meta alocar os 
avanços da civilização a serviço da humanização da sociedade. 

Diante disso, o projeto político-pedagógico brota da constru-
ção coletiva da Educação Escolar. Ele é a tradução maior da orga-
nização pedagógica que a escola faz de suas finalidades, a partir 
das necessidades que lhe estão colocadas diante dos recursos hu-
manos e materiais. O projeto político-pedagógico ganha coerência 
e estabilidade à medida que apresenta a realidade na qual se in-
sere, destacando como são organizadas as práticas para trabalhar 
com sujeitos que atenderão, pois seu enfoque é o eixo principal 
da organização das práticas pedagógicas que serão adotadas pelo 
educador. 

No ensino da Educação Infantil, as instituições se aparelha de 
forma incisiva com a necessidade social que está culturalmente 
descrita. No âmbito do currículo, há a significação de como se dará 
a organização do trabalho pedagógico como explicitação do fazer 
da escola e do professor, mostrando que sucedem ações ordenadas 
e amparadas por uma filosofia educacional. E é neste sentido que o 
professor desempenha papel fundamental, visto que ele organizará 
o dia a dia das vivências que as crianças terão acesso na Educa-
ção Infantil, e bem como os procedimentos que as levarão a atingir 
maiores níveis de desenvolvimento. 

Falar de organização remete-se a um acompanhamento e con-
trole que objetiva detalhar as metas e prioridades dentro do traba-
lho docente, ou seja, a organização é uma peça chave que está in-
timamente ligada ao objetivo primordial da escola que é promover 
o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças. É importante 
pontuar que a organização do trabalho pedagógico se dá em dois 
níveis: no da escola como um todo, com seu projeto político pe-
dagógico e no da sala de aula, incluindo as ações do professor na 
dinâmica com seus alunos, através de seu planejamento e planos 
de aulas. Este trabalho como é mencionado por Libâneo é uma ati-
vidade global da organização que requer diligência e preparação.

“O trabalho docente é uma atividade intencional, planejada 
conscientemente visando a atingir objetivos de aprendizagem. Por 
isso precisa ser estruturado e ordenado”. LIBÃNEO, 1994, p. 96) 

Neste patamar de como é descrito a organização do trabalho 
pedagógico, o planejamento é entendido como instrumento pelo 
qual se estima o modo de elaborar, executar e avaliar os planos 
de ensino que organizam o trabalho docente. Porquanto o plane-
jamento norteia as possibilidades do processo de ensino aprendi-
zagem, constituindo-se assim, em um todo ativo, visto que ao falar 
de planejamento deve-se inferir como sua característica principal a 
reflexão. São fatores do sucesso do trabalho docente a viabilidade 
das ações dispostas no plano de ensino durante o planejamento, 
que neste contexto é um documento que descreve os procedi-
mentos fundamentais do ensino e as respectivas considerações de 
controle e projeções indicativas de intervenções diarias realizadas 
pelos educadores. 

A partir da ação docente planejada pode-se problematizá-la, 
ampliar a compreensão teórica sobre esta, elaborando ações estra-
tégicas compartilhadas para transformá-las. Portanto, a definição 
da direção política da prática educativa decorre da análise crítica da 
atual prática educativa, desabrochando numa perspectiva também 
crítica para o futuro trabalho.

A reflexão no ato do planejamento em si incube-se de fixar 
parâmetros e requisitos, que se destinará ao cidadão que se quer 
formar dentro da atual conjuntura da sociedade, prevendo quais 
as aprendizagens realmente significativas e contextualizadas com 
as quais as crianças terão acesso e evidenciando propriedades de 
novos conhecimentos, uma vez que, a ação de obtenção do conhe-
cimento deriva da relação sujeito-objeto-conhecimento, neste sen-
tido os aspectos do planejamento são articulados na totalidade das 
reflexões. Tal premissa do planejamento, ou seja, da organização 
pedagógica nem sempre é adotada por todos os educadores, é o 
que encontra-se muito no contexto geral da educação, onde profis-
sionais necessitam restaurar sua compreensão de planificação, ain-
da tida como mera formalidade sistêmica e burocrática, sem ação 
coesa, que em linhas gerais restringe-se em um mecanismo nulo.

Em nível pedagógico do sistema educativo o professor é res-
ponsável pela organização do trabalho docente observando os tra-
mites da função maior da escola, o de democratizar os conhecimen-
tos construídos pela humanidade ao longo da história. Na Educação 
Infantil os conteúdos programáticos dos eixos oferecem propostas 
de encaminhamento para alcançar os objetivos traçados pelo edu-
cador, mediando as crianças a aprenderem e a construírem novos 
conhecimentos. Nesta direção a organização pedagógica da Educa-
ção Infantil dispõe de alternativas metodológicas como o trabalho 
com projetos que ressurge com nova terminologia “Pedagogia de 
Projetos” que adota uma visão global e interdisciplinar dos conteú-
dos. Os Temas Geradores formam as crianças na exploração de te-
mas cíclicos ou geradores, e os Centros de Interesse que decorre da 
observação, associação e expressão do agrupamento de conteúdos 
e atividades em torno de temas centrais.

Outro fator essencial na organização do trabalho docente diz 
respeito a função desempenhada pela avaliação da aprendizagem. 
Comumente são instrumentos avaliativos encontrados na Educa-
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ção Infantil os pareceres descritivos, relatórios, fichas comporta-
mentais, etc. Esses mecanismos são geralmente uniformizados 
adquirindo assim uma conotação mecânica, onde acata mais os 
interesses da família, do que descrevem o real grau de desenvol-
vimento infantil. Apreender os elementos que compõem a organi-
zação pedagógica, são centrais na organização do planejamento de 
ensino, pois cuida da articulação interna que estes fazem, então, 
as práticas pedagógicas necessitam ser re-significadas, revendo 
seus paradigmas, conceitos, no movimento da ação-consideração. 
Diante disso, a avaliação deve ser percebida como estratégia de 
observação no processo individual, que declara com mais precisão 
as reais conquistas nas experiências educativas. E não se pauta em 
comportamentos padronizados, mas em dados relevantes, que en-
caminham novas oportunidades de desenvolvimento.

Em consonância a todo o exposto, o planejamento como per-
no que norteia a organização pedagógica do trabalho docente na 
Educação Infantil perpassa pelos eixos de conteúdos, as formas de 
organização sistêmica seguida pela instituição e as alternativas de 
avaliação do ensino-aprendizagem. De modo que para compreen-
der melhor todo esse procedimento da organização é importante 
refletir a formação de iniciativas de propostas de inovação e cria-
tividade a fim de atingir a operalização de uma prática pedagógica 
contextualizada e em conformidade com a realidade de cada crian-
ça. 

Pensar em Educação Infantil implica ponderar que tipo de tra-
balho se pretende desenvolver. Neste sentido, a proposta peda-
gógica desenvolvida precisa estar voltada à formação integral das 
crianças. Para isso eles devem ser concebidos como seres históricos 
e sociais, construtores de conhecimento e cultura e que estão em 
permanente progresso. Portanto vale lembrar que as práticas pe-
dagógicas destinadas às crianças devem estar sempre em harmonia 
com a realidade das mesmas. 

Por isso o trabalho docente deve considerar as manifestações 
culturais, trazidas pela criança, bem como o meio social em que ela 
está inserida. Esta postura do planejamento valoriza cada indiví-
duo em suas peculiaridades e acaba por fomentar nele o respeito 
e a consideração pelo outro, além de propiciar uma aprendizagem 
significativa bem delineada pelo planejamento/plano da prática do-
cente no cotidiano da instituição infantil.1

Planejamento e ação pedagógica: dimensões técnicas e polí-
ticas do planejamento 

Todo planejamento deve retratar a prática pedagógica da esco-
la e do professor. No entanto, a história da educação brasileira tem 
demonstrado que o planejamento educacional tem sido uma práti-
ca desvinculada da realidade social, marcada por uma ação mecâ-
nica, repetitiva e burocrática, contribuindo pouco para mudanças 
na qualidade da educação escolar. Por isso, caro(a) aluno(a), ao 
estudar esta unidade, reflita sobre a importância do planejamento 
como uma prática crítica e transformadora do pedagogo; por isso, 
faz-se necessário que você compreenda as duas dimensões que 
constituem o planejamento: 

Dimensão política – toda ação humana é eminentemente uma 
ação política. O planejamento não pode ser uma ação docente en-
carada como uma atividade neutra, descompromissada e ingênua. 
Mesmo quando o docente “não” planeja, ele traduz uma escolha 
política. A ação de planejar é carregada de intencionalidades, por 
isso, o planejamento deve ser uma ação pedagógica comprometida 
e consciente. 

1 Fonte: www.webartigos.com 

Dimensão técnica – o saber técnico é aquele que permite viabi-
lizar a execução do ensino, é o saber fazer a atividade profissional. 
No caso da prática do planejamento educacional, o saber técnico 
determina a competência para organizar as ações que serão desen-
volvidas com visando à aprendizagem dos alunos. Cabe ao profes-
sor saber fazer, elaborar, organizar a prática docente. 

Momentos ou etapas do planejamento 
Por ser uma atividade de natureza prática, o planejamento 

organiza-se em etapas sequenciais, que devem ser rigorosamente 
respeitadas no ato de planejar: 

1.Diagnóstico sincero da realidade concreta dos alunos. Estudo 
real da escola e a sua relação com todo contexto social que está 
inserida. 

2. Os alunos e os professores possuem uma experiência social 
e cultural que não pode ser ignorada pelo planejamento. 

3.Organização do trabalho pedagógico. Nesta etapa os elemen-
tos da Didática são sistematizados através de escolhas intencionais. 
Definição de objetivos a serem alcançados, escolha de conteúdos a 
serem aprendidos pelos alunos e a seleção das atividades, técnicas 
de ensino, que serão desenvolvidas para que a aprendizagem dos 
alunos se efetive. Esse momento representa a organização da me-
todologia de ensino. 

4. Sistematização do processo de avaliação da aprendizagem. 
Avaliação entendida como um meio, não um fim em si mesma, mas 
um meio que acompanha todo processo da metodologia de ensino. 
A avaliação deve diagnosticar, durante a aplicação da metodologia 
de ensino, como os alunos estão aprendendo e o que aprenderam, 
para que a tempo, se for necessário, a metodologia mude seus pro-
cedimentos didáticos, favorecendo a reelaboração do ensino, ten-
do em vista a efetiva aprendizagem. 

Requisitos para o planejamento do ensino 
Agora que estudamos que o planejamento necessita de um 

rigor de sistematização das atividades, apresentamos alguns requi-
sitos essenciais para o professor realizar um planejamento justo e 
coerente com seus alunos. Lembre-se, estes requisitos são saberes 
adquiridos ao longo da formação de professor, por isso, aproveitem 
ao máximo cada disciplina, cada conteúdo e cada atividade. 

- Conhecer em profundidade os conceitos centrais e leis gerais 
da disciplina, conteúdos básicos, bem como dos seus procedimen-
tos investigativos (e como surgiram historicamente na atividade 
científica). 

- Saber avançar das leis gerais para a realidade concreta, en-
tender a complexidade do conhecimento para poder orientar a 
aprendizagem. 

- Escolher exemplos concretos e atividades práticas que de-
monstrem os conceitos e leis gerais, os conteúdos e os assuntos de 
maneira que todos os entendam. 

- Iniciar o ensino do assunto pela realidade concreta (objetos, 
fenômenos, visitas, filmes), para que os alunos formulem relações 
entre conceitos, ideias- chave, das leis particulares às leis gerais, 
para chegar aos conceitos científicos mais complexos. 

- Saber criar problemas e saber orientá-los (situações de apren-
dizagem mais complexas, com maior grau de incerteza que propi-
ciam em maior medida a iniciativa e a criatividade do aluno). 
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Objetivo da educação e do ensino 
Toda ação humana tem um propósito orientado e dirigido em 

prol daquilo que se quer alcançar. Assim é a ação docente que deve 
ser realizada em função dos objetivos educacionais. Objetivos edu-
cacionais orientam a tomada de decisão no planejamento, porque 
são proposições que expressam com clareza e objetividade a apren-
dizagem que se espera do aluno. São os objetivos que norteiam a 
seleção e organização dos conteúdos, a escolha dos procedimentos 
metodológicos e definem o que avaliar. 

Os objetivos são finalidades que pretendemos alcançar. Retra-
tam os valores e os ideais educacionais, a aprendizagem dos con-
teúdos das ciências, as expectativas e necessidades de um grupo 
social. Para articularmos os valores gerais da educação (concepção 
de educação) com as aprendizagens dos conteúdos programáticos 
e as atividades que o professor pretende desenvolver na sua aula, 
devemos elaborar os objetivos gerais e os específicos. 

O objetivo geral expressa propósitos mais amplos acerca da 
função da educação, da escola, do ensino, considerando as exigên-
cias sociais, do desenvolvimento da personalidade ou do desenvol-
vimento profissional dos alunos. Podemos pontuar os seguintes 
objetivos gerais que orientam a prática dos professores: 

- A educação escolar deve possibilitar a compreensão do mun-
do e os conteúdos de ensino; instrumentalizar culturalmente os 
professores e os alunos para o exercício consciente da cidadania; 

- A escola deve garantir o acesso e a qualidade do ensino a 
todos, garantindo o desenvolvimento das capacidades físicas, men-
tais, emocionais dos professores e alunos;

- A educação escolar deve formar a capacidade crítica e criativa 
dos conteúdos das matérias de ensino. Sob a responsabilidade do 
professor os alunos desenvolverão o raciocínio investigativo e de 
reflexão; 

- O percurso de escolarização visa atender à formação da qua-
lidade de vida humana. Professores e alunos deverão desenvolver 
uma atitude ética frente ao trabalho, aos estudos, à natureza etc. 

O objetivo específico expressa as expectativas do professor so-
bre o que deseja obter dos alunos no processo de ensino. Ao iniciar 
o planejamento, o professor deve analisar e prever quais resultados 
ele pretende obter, com relação à aprendizagem dos alunos. Esta 
aprendizagem pode ser da ordem dos conhecimentos, habilidades 
e hábitos, atitudes e convicções, envolvendo aspectos cognitivo, 
afetivo, social e motor. 

Os objetivos específicos devem estar vinculados aos objetivos 
gerais, e retratar a realidade concreta da escola, do ensino e dos 
alunos. Correspondem às aprendizagens de conteúdos, atitudes e 
comportamentos. 

Seleção e organização dos conteúdos escolares 
Os estudos da Didática contribuem com o professor, ofere-

cendo possibilidades de escolher o que ensinar, para que o aluno 
aprenda e descubra como aprendeu. Essa é uma habilidade que re-
quer conhecimento e um compromisso com a realidade do aluno. 
Neste sentido, o professor deve ter conhecimento do presente e 
perspectivas de futuro, tanto pessoal como dos alunos. Em hipóte-
se alguma o professor pode se basear na ideia de que deve somen-
te ensinar o que lhe ensinaram. É neste sentido, que o Curso de 
Graduação em Licenciatura: Pedagogia, Matemática, Geografia etc. 
é reconhecido como a formação inicial do professor. Para perma-

necer planejando o ensino atualizado, contemporâneo e coerente 
com seus alunos, faz-se necessária a continuação dos estudos atra-
vés da formação continuada. 

Quando explico sobre o que ensinar, faço referência aos con-
teúdos de ensino. A seleção dos conteúdos que farão parte do en-
sino é uma tomada de decisão carregada de intencionalidades. É 
da responsabilidade do professor escolher os conteúdos que de-
senvolverão aprendizagens nos alunos para que estes expliquem 
a realidade conscientemente. Deve-se ensinar o que é significativo 
sobre o mundo, a vida, a experiência existencial, as possibilidades 
de mudança, o trabalho, o passado, o presente e o futuro do ho-
mem (MARTINS, 1995.) 

Veja o que escreve o professor Libâneo sobre os conteúdos de 
ensino: Conteúdos de ensino são o conjunto de conhecimentos, ha-
bilidades, hábitos, modos valorativos e atitudinais de atuação social, 
organizados pedagógica e didaticamente, tendo em vista a assimi-
lação ativa e aplicação pelos alunos na sua vida prática. Englobam, 
portanto: conceitos, ideias, fatos, processos, princípios, leis cientí-
ficas, regras; habilidades cognoscitivas, modos de atividade, méto-
dos de compreensão e aplicação, hábitos de estudos, de trabalho 
e de convivência social; valores convicções, atitudes. São expressos 
nos programas oficiais, nos livros didáticos, nos planos de ensino 
e de aula, nas atitudes e convicções do professor, nos exercícios 
nos métodos e forma de organização do ensino. Podemos dizer que 
os conteúdos retratam a experiência social da humanidade no que 
se refere a conhecimentos e modos de ação, transformando-se em 
instrumentos pelos quais os alunos assimilam, compreendem e en-
frentam as exigências teóricas e práticas da vida social. Constituem 
o objeto de mediação escolar no processo de ensino, no sentido 
de que a assimilação e compreensão dos conhecimentos e modos 
de ação se convertem em ideias sobre as propriedades e relações 
fundamentais da natureza e da sociedade, formando convicções e 
critérios de orientação das opções dos alunos frente às atividades 
teóricas e práticas postas pela vida social (1991, p.128-129). 

Desta forma, os conteúdos de ensino junto com a metodologia 
são responsáveis pela produção e elaboração das aprendizagens e 
dos saberes na escola. Libâneo (1991) acrescenta que escolher os 
conteúdos de ensino não é tarefa fácil; por isso, quanto mais plane-
jado, ordenado e esquematizado estiver mais os alunos entenderão 
a sua importância social; porém, a seleção e a organização dos con-
teúdos não se confundem com uma mera listagem. 

Cabe ao professor selecionar e organizar o conteúdo devida-
mente planejado para atender às necessidades dos seus alunos. 
Conteúdos de ensino bem selecionados devem atender aos crité-
rios de validade, flexibilidade, significação, possibilidade de ela-
boração pessoal; sem esses critérios, o professor corre o risco de 
escolher conteúdos sem relevância para seus alunos. Atendendo 
aos critérios, o conteúdo terá validade quando apresenta o caráter 
científico do conhecimento, e faz parte de um conhecimento que 
reflete os conceitos, ideias e métodos de uma ciência. O conteúdo 
será significativo quando expressar de forma coerente os objetivos 
sociais e pedagógicos da educação, atendendo à formação cultural 
e científica do aluno; eles não são rígidos, são flexíveis. O conteúdo 
de ensino está a serviço da aprendizagem dos alunos, e estes o uti-
lizam para explicar a sua realidade. Todo conteúdo de ensino deve 
ser articulado com a experiência social do aluno. Para que haja a 
possibilidade de elaboração pessoal e o domínio efetivo do conte-
údo, conhecimento, o ensino não pode se limitar à memorização e 
repetição de fórmulas e regras. Deve, fundamentalmente, possibi-
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litar a compreensão teórica e prática através de conhecimentos e 
habilidades, obtidas na aula ou obtidas em situações concretas da 
vida cotidiana (LIBÂNEO, 1991). 

Podemos considerar três fontes que o professor deve utilizar 
para selecionar os conteúdos de ensino e organizar suas aulas: a 
primeira é a programação oficial, na qual são fixados os conteúdos 
de cada matéria; a segunda são os próprios conhecimentos básicos 
das ciências transformados em matéria de ensino; a terceira são as 
exigências teóricas e práticas que emergem da experiência de vida 
dos alunos, tendo em vista o mundo do trabalho e a participação 
democrática na sociedade. 

Planejamento Educacional 
O Planejamento Educacional, de responsabilidade do estado, 

é o mais amplo, geral e abrangente. Tem a duração de 10 anos e 
prevê a estruturação e o funcionamento da totalidade do sistema 
educacional. Determina as diretrizes da política nacional de edu-
cação. Segundo Sant’anna (1986), o Planejamento Educacional “é 
um processo contínuo que se preocupa com o para onde ir e quais 
as maneiras adequadas para chegar lá, tendo em vista a situação 
presente e possibilidades futuras, para que o desenvolvimento da 
educação atenda tanto as necessidades do desenvolvimento da 
sociedade, quanto as do indivíduo.” É um processo de abordagem 
racional e científica dos problemas da educação, incluindo defini-
ção de prioridades e levando em conta a relação entre os diversos 
níveis do contexto educacional. 

Segundo Coaracy (1972), os objetivos do Planejamento Educa-
cional são: 

1. relacionar o desenvolvimento do sistema educacional com o 
desenvolvimento econômico, social, político e cultural do país, em 
geral, e de cada comunidade, em particular; 

2. estabelecer as condições necessárias para o aperfeiçoamen-
to dos fatores que influem diretamente sobre a eficiência do siste-
ma educacional (estrutura, administração, financiamento, pessoal, 
conteúdo, procedimentos e instrumentos); 

3. alcançar maior coerência interna na determinação dos obje-
tivos e nos meios mais adequados para atingi-los; 

4. conciliar e aperfeiçoar a eficiência interna e externa do sis-
tema. 

É condição primordial do processo de planejamento integral da 
educação que, em nenhum caso, interesses pessoais ou de grupos 
possam desviá-lo de seus fins essenciais que vão contribuir para a 
dignificação do homem e para o desenvolvimento cultural, social e 
econômico do país. 

O PNE - Plano Nacional de Educação é o resultado do Planeja-
mento Educacional da União. O novo Plano Nacional de Educação 
para a próxima década (2011-2020) foi apresentado no dia 15 de 
dezembro de 2010, pelo ministro da Educação Fernando Haddad 
ao presidente Lula. O projeto de lei descreve, dentre outras coisas, 
as 20 metas para os próximos dez anos. 

Planejamento Escolar 
Mais um ano se inicia! Um bom Planejamento Escolar feito 

na primeira semana do ano letivo, certamente, evitará problemas 
futuros. Esse é o objetivo da Semana Pedagógica: reunir gestores, 
orientadores, supervisores, coordenadores e corpo docente para 
planejarem os próximos 200 dias letivos. É o momento de integrar 
os professores que estão chegando, colocando-os em contato com 

o jeito de trabalhar do grupo, e, claro, mostrar os dados da escola 
para todos os docentes, além de apresentar as informações sobre 
as turmas para as quais cada um vai lecionar. 

Veja o que é importante planejar, discutir, elaborar e definir 
nessa primeira semana do ano: 

1. as diretrizes quanto à organização e à administração da escola, 
2. normas gerais de funcionamento da escola, 
3. atividades coletivas do corpo docente, 
4. o calendário escolar, 
5. o período de avaliações, 
6. o conselho de classe, 
7. as atividades extraclasse, 
8. o sistema de acompanhamento e aconselhamento dos alu-

nos e o trabalho com os pais, 
9. as metas da escola e os passos que precisam ser dados, du-

rante o ano, para atingi-las, 
10. os projetos realizados no ano anterior, 
11. os novos projetos que serão desenvolvidos durante o ano, 
12. os temas transversais que serão trabalhados e distribuí-los 

nos meses, 
13. revisar o PPP. 

De acordo com uma pesquisa feita por Vasconcellos (2000), há 
a descrença na utilidade do planejamento. Ele aponta que alguns 
professores consideram impossível dar conta da tarefa por diferen-
tes motivos: o trabalho em sala de aula é dinâmico e imprevisível; 
faltam condições mínimas, como tempo; e existe o pensamento de 
que nada vai mudar e, portanto, basta repetir o que já tem sido 
feito. Há também aqueles que acreditam na importância do plane-
jamento, mas não concordam com a maneira como é feito. 

Planejamento Curricular 
O Planejamento Curricular tem por objetivo orientar o traba-

lho do professor na prática pedagógica da sala de aula. Segundo Coll 
(2004), definir o currículo a ser desenvolvido em um ano letivo é uma 
das tarefas mais complexas da prática educativa e de todo o corpo pe-
dagógico das instituições. De acordo com Sacristán (2000), “[...] plane-
jar o currículo para seu desenvolvimento em práticas pedagógicas con-
cretas não só exige ordenar seus componentes para serem aprendidos 
pelos alunos, mas também prever as próprias condições do ensino no 
contexto escolar ou fora dele. A função mais imediata que os profes-
sores devem realizar é a de planejar ou prever a prática do ensino.” 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), elaborados por 
equipes de especialistas ligadas ao Ministério da Educação (MEC), 
têm por objetivo estabelecer uma referência curricular e apoiar a 
revisão e/ou a elaboração da proposta curricular dos Estados ou 
das escolas integrantes dos sistemas de ensino. Os PCNs são, por-
tanto, uma proposta do MEC para a eficiência da educação escolar 
brasileira. São referências a todas as escolas do país para que elas 
garantam aos estudantes uma educação básica de qualidade. Seu 
objetivo é garantir que crianças e jovens tenham acesso aos co-
nhecimentos necessários para a integração na sociedade moderna 
como cidadãos conscientes, responsáveis e participantes. 

Todavia, a escola não deve simplesmente executar o que é de-
terminado nos PCNs, mas sim, interpretar e operacionalizar essas 
determinações, adaptando-as de acordo com os objetivos que quer 
alcançar, coerentes com a clientela e de forma que a aprendizagem 
seja favorecida. Portanto, o planejamento curricular segundo Tur-
ra et al. (1995), “[...] deve ser funcional. Deve promover não só a 
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ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO

Alfabetização e letramento são processos paralelos, são duas 
ações distintas, mas que caminham juntas e são inseparáveis 
para a garantia da aprendizagem da leitura e da escrita. Ou seja, 
o professor vai ensinar o Sistema de Escrita Alfabética permitindo 
que a criança vivencie práticas de leitura e escrita, agregando esses 
conhecimentos a situações reais e atividades cotidianas1.

Dissociar alfabetização e letramento é um equívoco porque, 
no quadro das atuais concepções psicológicas, linguísticas e 
psicolinguísticas de leitura e escrita, a entrada da criança (e também 
do adulto analfabeto) no mundo da escrita ocorre simultaneamente 
por esses dois processos: pela aquisição do sistema convencional de 
escrita — a alfabetização — e pelo desenvolvimento de habilidades 
de uso desse sistema em atividades de leitura e escrita, nas práticas 
sociais que envolvem a língua escrita — o letramento.

No entanto, há algumas questões importantes que o educador 
deve levar em consideração antes de tentar contemplar esses dois 
conceitos em seu planejamento: é possível que todas as crianças 
aprendam ao mesmo tempo? Como ensinar os alunos? Qual é o 
papel e qual é a importância do professor alfabetizador?

Pode-se começar refletindo sobre o papel do educador. É 
importante que ele realize um trabalho voltado à inserção do 
aluno em um ambiente alfabetizador e letrado. Nesse ambiente, 
a criança deve ter a oportunidade de conhecer, vivenciar, refletir e 
experimentar novas práticas de leitura e escrita.

Além disso, o professor deve criar um espaço acolhedor que 
contemple as diferenças, especificidades e características dos 
alunos. Todo esse trabalho parte de um planejamento voltado ao 
que o professor quer e ao que precisa ensinar aos alunos ao longo 
de todo o ano letivo.

Para fazer esse planejamento, o professor deve levar em 
consideração os usos sociais da língua escrita, tanto no âmbito 
escolar como nas demais esferas, promovendo uma postura 
investigativa em que a autonomia, o respeito e o diálogo sejam 
as peças-chave para o aprendizado. Nesse sentido, a escola e o 
professor devem fazer a mediação entre as práticas de alfabetização 
(importantes para o desenvolvimento das competências dos alunos) 
e os objetivos sociais e práticas relevantes presentes nas situações 
do cotidiano.

1  Bes, Pablo, et al. Alfabetização e letramento. Disponível em: Minha 
Biblioteca, Grupo A, 2018.

É fundamental que, na fase de alfabetização, a criança possa 
vivenciar a leitura, assim como a produção, a compreensão e 
a reflexão de textos orais e escritos, a fim de se apropriar do 
Sistema de Escrita Alfabética. A ideia é que as diferentes ideias e 
posicionamentos dos alunos possam fazer parte do trabalho como 
um todo.

Partindo desse pressuposto, o trabalho com diferentes 
portadores de texto e gêneros textuais serve como ponto de 
partida para enriquecer a aula. Afinal, tais portadores e gêneros se 
aproximam da realidade em que a criança está inserida, valorizam 
as suas experiências, instigam a imaginação, possibilitam um 
aprendizado mais significativo e propiciam vivências práticas que 
vão além dos conteúdos escolares.

A seguir, pode-se ver alguns dos muitos portadores de texto e 
gêneros textuais existentes. Eles podem ser trabalhados em sala de 
aula na perspectiva da alfabetização e do letramento. Além disso, se 
aproximam das práticas sociais vivenciadas pelos alunos. Vejamos:

– Receitas;
– Manuais, regras de jogos, listas e instruções;
– Bilhetes;
– Cartas;
– Convites;
– Histórias em quadrinhos, tirinhas;
– Parlendas, cantigas de roda, trava-línguas, lendas;
– Músicas;
– Piadas;
– Poesias, contos, fábulas;
– Rótulos e embalagens;
– Símbolos, placas;
– Cardápios;
– Jornais, revistas, sites, noticiários, cartazes informativos, etc.

A partir do planejamento da prática, o professor poderá, por 
meio das atividades diárias realizadas em sala de aula, observar e 
buscar respostas aos questionamentos anteriores: é possível que 
todas as crianças aprendam ao mesmo tempo? Como ensinar os 
alunos?

Pode-se considerar que em todas as turmas, independentemente 
da localidade, existe uma grande diversificação e heterogeneidade 
em relação ao conhecimento de cada criança. Algumas possuem 
conhecimento além do que se espera ou do que é trabalhado 
durante o ano. Outras parecem não acompanhar o mesmo ritmo 
do restante da turma. E essa complexidade das interações em sala 
de aula é que torna o trabalho do professor tão desafiador.

As crianças iniciam o ano com diferentes conhecimentos, 
aprendizagens, capacidades e habilidades, tanto em relação ao 
sistema de escrita alfabética como em relação a outros conteúdos 
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abordados dentro e fora da sala de aula. Algumas crianças envolvem-
se mais cedo e são cercadas por práticas de letramento; outras, 
porém, estão envolvidas em um contexto com poucos estímulos e 
necessitam de um contato maior com o material escrito.

O que o professor precisa ter em mente é que os alunos são 
capazes de aprender, independentemente do ambiente em que 
estão inseridos. Assim, mesmo que as crianças iniciem o ano com 
conhecimentos abaixo do que é esperado para os objetivos de 
trabalho, o professor pode contemplar as hipóteses e saberes que 
já possuem.

Na perspectiva do trabalho conjunto entre alfabetização e 
letramento, o professor precisa, em primeiro lugar, traçar um perfil 
da turma, percebendo os diferentes níveis em que as crianças se 
encontram. Depois, deve pensar em atividades diversificadas que 
trabalhem com o sistema notacional e as situações de reflexão, 
questionamento e criação de hipóteses.

A partir desse envolvimento e desse conhecimento que as 
crianças possuem acerca da escrita, é possível planejar atividades 
que de fato contribuam para que o aluno avance em seus 
conhecimentos sobre o sistema de escrita alfabética, criando 
diferentes oportunidades de aprendizagem e de integração com 
o processo de escolarização. Cabe ao professor compreender o 
processo, buscar soluções por meio de estudo, reflexão e troca com 
seus pares.

Assim, ele deve trabalhar com esses diferentes saberes, 
conhecendo as práticas culturais e sociais vivenciadas pela 
comunidade e pelos alunos. Ele precisa ainda favorecer o contato 
com a escrita nas mais variadas circunstâncias, para que a criança 
vá se familiarizado com as situações de aprendizagem e avance de 
nível.

Mesmo que as crianças não tenham dominado todos os 
conhecimentos propostos pelos professores ao final do ano letivo, 
isso não significa que elas não aprenderam; pelo contrário, alguns 
saberes foram agregados e construídos. Contudo, é necessário 
observar e identificar quais conquistas foram possibilitadas, de 
forma que a criança se sinta segura, valorizada e motivada para 
novas aprendizagens.

Por fim, é urgente que escolas e educadores pensem em práticas 
de alfabetização e letramento partindo de um planejamento que 
contemple atividades capazes de auxiliar os alunos a avançarem 
em sua aprendizagem. Tais atividades devem ser do interesse da 
criança e estar de acordo com a realidade em que ela está inserida.

Somente por meio dessas experiências será possível refletir 
sobre a prática da leitura e da escrita em diferentes circunstâncias. 
Portanto, o desenvolvimento das capacidades dos alunos em 
relação à língua escrita não é um processo que se encerra assim 
que eles se apropriam do sistema de escrita, pelo contrário, ele se 
estende por toda a vida.

O que os sujeitos fazem é apenas aprimorar e criar possibilidades 
na construção de novos conhecimentos e habilidades.

OS PROCESSOS DE ENSINO E APRENDIZAGEM: DESENVOL-
VIMENTO COGNITIVO, SOCIOAFETIVO E PSICOMOTOR

Desenvolvimento cognitivo: segundo Piaget, esse 
desenvolvimento começa a partir dos 11 anos e termina quando 
se chega à fase adulta. Nesse período, são desenvolvidas as 
competências mais elaboradas, como o pensamento lógico-
dedutivo e a capacidade de abstração. A criança compreende 
conceitos subjetivos e não precisa mais basear seus pensamentos 
em objetos palpáveis. Os quatro estágios da teoria de Piaget são: 

1) estágio sensório-motor - do nascimento até os 18/24 meses; 
precede a linguagem; nesse estágio, a criança é capaz se comunicar 
por meio de ações e de sua percepção quanto ao ambiente em que 
está inserida; 

2) estágio pré-operatório ou pré-operacional - dos 2 aos 
7 anos de idade; é a fase na qual a criança está mais focada nas 
atividades sensório-motoras e o seu conhecimento é construído 
pelo manuseio dos objetos; 

3) estágio operatório-concreto - dos 7 aos 11 anos: corresponde 
ao início da escolaridade da criança e, por isso, constitui uma 
transformação definitiva no seu desenvolvimento mental; 

4) estágio pré-operatório formal: é o estágio mais elevado da 
inteligência, fase em que a criança desenvolve as operações de 
raciocínio abstrato.

Desenvolvimento afetivo-emocional: o desenvolvimento 
emocional nas crianças corresponde à aquisição de competências 
norteadores de seus temperamentos, comportamentos, 
manifestação e controle de sentimentos vindouros. Tais 
competências, contudo, são fundamentadas nas vivências e 
contextos nos quais a criança está envolvida. As fases desse 
desenvolvimento são:

– Primeira Infância (0 a 3 anos): os sinais iniciais de emoção são 
revelados pelo bebê após o nascimento, ou seja, quando sentem 
algum contentamento, aflição ou interesse , elas demonstram de 
alguma forma. Os recém-nascidos, por exemplo, deixam bem claro 
quando estão se sentindo infelizes, soltando gritos agudos, agitando 
os braços e as pernas.

– Segunda Infância (3 a 6 anos): nessa fase, as crianças passam 
a se perguntar “Quem sou eu no mundo?”, e esse processo de 
autoconhecimento dura a vida inteira. Na Segunda Infância, fica 
mais evidente a autodefinição das crianças, ou seja, o modo como 
elas se descrevem, refletindo o desenvolvimento delas.   

– Terceira Infância: (até os 11 anos): conforme a criança fica mais 
velha, ela se torna mais conscientes de seus próprios sentimentos 
e dos sentimentos alheios. A criança está ciente das regras de sua 
cultura sobre o que é aceitável na expressão de suas emoções. 

– Adolescência (dos 11 a meados dos 20 anos): a última fase 
do desenvolvimento emocional é a adolescência, etapa em que 
se inicia a busca pela identidade. Por identidade, para que vocês 
possam entender melhor, nós compreendemos que estamos 
falando de uma visão de si mesmo, composta por objetivos, valores 
e crenças com os quais o indivíduo está comprometido.   

Desenvolvimento psicomotor: de acordo com a Ciência, 
o desenvolvimento neuropsicomotor (DNPM) é um sistema 
de transformações no comportamento motor de um indivíduo 
conforme sua idade, isto é, é a faculdade que cada indivíduo 
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apresenta posteriormente ao desenvolvimento do sistema 
cerebral e nervoso para aperfeiçoar suas habilidades motoras e 
sinapses mentais. Essas mudanças são de extrema importância, 
pois o ser humano, ao nascer, não possui seu sistema nervoso 
completamente desenvolvido. Assim, nessa primeira fase da vida, 
ele é completamente dependente de outras pessoas. No entanto, 
esse processo exige estímulos de ordens sensorial e motora, para 
que o desenvolvimento do indivíduo aconteça e permaneça em 
evolução constante, impactando positivamente, também o seu 
processo de aprendizagem.

Desenvolvimento da linguagem oral: 6 meses: falação/
balbucio; 12 meses: palavras iniciais; 18 meses: palavra frase; 2 
anos: agrupamento das palavras; 3 anos: frases gramaticais.

Desenvolvimento da linguagem escrita: ler e escrever são 
processos bastante complexos, já que estão subordinados à um 
dependem da totalidade de fatores neurológicos, cognitivos e 
linguísticos.

– Atos linguísticos: são mecanismos que viabilizam uma reflexão 
sobre a fala, o pensar sobre o código alfabético e a habilidade para 
manejar os mecanismos de conversão. São eles: Grafofonêmica 
(para reconhecer as palavras => leitura) e Fonografêmica (para 
produzi-las => escrita).

– Aprender a ler põe em conexão as áreas visuais com as áreas 
da linguagem oral.

– A região occipital temporal esquerda: de acordo com 
o neurocientista francês Stlanislas Dehaene, a criança passa 
a reconhecer a forma visual das palavras e a distribuir essas 
informações por áreas do hemisfério esquerdo. A criança faz a 
interconexão entre as áreas de forma paralela e bidirecional.

PRIMEIRA INFÂNCIA: IMPORTÂNCIA E PRINCIPAIS CARAC-
TERÍSTICAS DO DESENVOLVIMENTO INFANTIL. MARCOS 
DO DESENVOLVIMENTO INFANTIL

A primeira infância, que compreende os primeiros anos de vida 
da criança (geralmente até os 6 anos), é um período crucial para 
o desenvolvimento infantil. Durante essa fase, ocorrem rápidas 
transformações físicas, cognitivas, emocionais e sociais que têm 
um impacto significativo no futuro da criança. Aqui estão algumas 
características e marcos importantes do desenvolvimento infantil 
nessa fase:

Importância do Desenvolvimento na Primeira Infância

1. Base para o Futuro: Os primeiros anos estabelecem as bases 
para o desenvolvimento físico, mental, emocional e social ao longo 
da vida.

   
2. Plasticidade Cerebral: O cérebro da criança na primeira in-

fância é altamente maleável e receptivo a estímulos, influenciando 
diretamente as habilidades cognitivas e emocionais.

3. Aprendizado Precoce: A criança absorve conhecimentos e 
habilidades fundamentais através da exploração, brincadeiras e in-
terações sociais.

4. Desenvolvimento de Habilidades Sociais: É um período cru-
cial para aprender a interagir com os outros, desenvolver empatia, 
e aprender a regular emoções.

Principais Características do Desenvolvimento Infantil na Pri-
meira Infância

1. Desenvolvimento Físico: Crescimento rápido, ganho de peso, 
desenvolvimento motor fino (habilidades como segurar objetos pe-
quenos) e desenvolvimento motor grosso (habilidades como andar 
e correr).

2. Desenvolvimento Cognitivo: Aquisição de habilidades como 
linguagem, raciocínio, memória, resolução de problemas e desen-
volvimento de noções de espaço, tempo e causa-efeito.

3. Desenvolvimento da Linguagem: Aprendizado da linguagem, 
compreensão de conceitos básicos, desenvolvimento do vocabulá-
rio e habilidades de comunicação.

4. Desenvolvimento Socioemocional: Formação de vínculos 
afetivos, desenvolvimento da autoestima, aprendizado de habilida-
des sociais e emocionais, como empatia e controle emocional.

5. Desenvolvimento Moral: Início da compreensão de noções 
de certo e errado, desenvolvimento de valores e princípios.

Marcos do Desenvolvimento Infantil

Os marcos de desenvolvimento são habilidades ou comporta-
mentos específicos que a maioria das crianças alcança em determi-
nadas idades. Alguns exemplos incluem:

0-6 meses: Sorrir responsivamente, seguir objetos com os 
olhos, começar a balbuciar.

  
6-12 meses: Sentar sem apoio, engatinhar, começar a dizer pa-

lavras simples, responder ao próprio nome.
  
1-2 anos: Andar sem ajuda, formar frases simples, imitar com-

portamentos dos adultos, começar a brincar ao lado de outras 
crianças.

2-3 anos: Usar frases mais complexas, demonstrar preferên-
cias, iniciar o controle dos esfíncteres, participar em brincadeiras 
cooperativas simples.

3-6 anos: Desenvolver habilidades de pré-leitura e pré-mate-
mática, contar histórias simples, brincar de faz-de-conta elaborado, 
mostrar interesse por amigos.

Esses marcos são indicativos do progresso saudável no desen-
volvimento infantil e são usados por profissionais de saúde e educa-
dores para monitorar o desenvolvimento das crianças.

Em resumo, a primeira infância é um período crucial para o 
desenvolvimento global da criança, influenciando diretamente seu 
futuro. Investimentos adequados nessa fase podem proporcionar 
benefícios duradouros em termos de saúde, aprendizado e bem-es-
tar emocional ao longo da vida da criança.
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PLANEJAMENTO PARA A SUPERAÇÃO DAS FASES DA ES-
CRITA

Superar as fases da escrita envolve um processo gradual de 
desenvolvimento das habilidades de escrita, que podem variar de 
pessoa para pessoa. Aqui estão algumas etapas e estratégias para 
planejar a superação dessas fases:

Fases Comuns no Desenvolvimento da Escrita

1. Fase Inicial (Pré-alfabetização):
Características: Uso de rabiscos, desenhos e tentativas de imi-

tar a escrita.
Estratégias: Encorajar a criança a experimentar com lápis, pa-

pel e letras. Propor atividades de desenho e escrita livre.

2. Fase Alfabética
Características: Início da compreensão do sistema alfabético, 

reconhecimento de letras e sons.
Estratégias: Introduzir atividades de reconhecimento de letras 

e sons. Praticar a escrita de letras isoladas e palavras simples.

3. Fase Ortográfica:
Características: Uso de ortografia convencional, tentativas de 

escrever corretamente.
Estratégias: Oferecer modelos de escrita correta. Praticar a es-

crita de palavras com foco na ortografia. Incentivar a revisão e edi-
ção dos próprios textos.

4. Fase Estratégica:
Características: Uso de estratégias para melhorar a qualidade 

da escrita, planejamento do texto.
Estratégias: Ensinar técnicas de planejamento antes da escrita, 

como esboçar ideias e organizar informações. Promover a revisão e 
o feedback entre os colegas.

5. Fase Autônoma:
Características: Escrita fluente e autônoma, adaptação do esti-

lo de escrita conforme a necessidade.
Estratégias: Encorajar a escrita em diferentes contextos e gêne-

ros. Oferecer oportunidades para publicar e compartilhar escritos.

 Planejamento para Superar as Fases da Escrita

1. Avaliação Inicial:
 Identificar em qual fase o indivíduo se encontra através de ava-

liações formais ou observação direta.

2. Definição de Metas:
Estabelecer metas claras e alcançáveis com base na fase atual 

de desenvolvimento.

3. Criação de um Plano de Ação:
 Desenvolver atividades específicas para atingir as metas esta-

belecidas, levando em consideração as características de cada fase.

4. Implementação de Estratégias:
Utilizar métodos de ensino adequados, como instrução direta, 

prática guiada e aprendizado colaborativo.

5. Monitoramento e Feedback.
Acompanhar o progresso regularmente e fornecer feedback 

construtivo para incentivar melhorias.

6. Adaptação do Plano:
Modificar o plano conforme necessário, levando em considera-

ção os avanços e desafios encontrados durante o processo.

7. Incentivo e Motivação:
 Manter um ambiente positivo e encorajador para promover a 

confiança e a motivação na escrita.

Superar as fases da escrita requer paciência, prática consisten-
te e suporte adequado. Cada indivíduo progride em seu próprio 
ritmo, então é importante adaptar o planejamento conforme as ne-
cessidades específicas de quem está aprendendo a escrever.

AS CONTRIBUIÇÕES DE PIAGET, VYGOTSK E WALLON PARA 
O DESENVOLVIMENTO HUMANO E DA APRENDIZAGEM

— Epistemologia genética de Jean Piaget (1896-1980)
Jean Piaget foi um biólogo, psicólogo e epistemólogo suíço, 

considerado um dos mais importantes pensadores do século XX. 
Em seus estudos, Piaget não teve como propósito desenvolver uma 
teoria de aprendizagem, mas uma teoria do desenvolvimento. Sua 
preocupação central era o sujeito epistêmico, ou seja, o estudo dos 
processos de pensamentos presentes desde a infância inicial até a 
idade adulta2.

Definida como Epistemologia Genética, a teoria de Jean Piaget 
estuda os mecanismos e processos que conduzem o sujeito de um 
estado de menor conhecimento para estados de conhecimento 
mais avançados. Suas pesquisas sobre desenvolvimento cognitivo 
tinham a perspectiva de maturação biológica, com ênfase na 
experiência como elemento essencial ao desenvolvimento da 
aprendizagem.

Piaget debruçou-se a explicar a evolução cognitiva da criança, 
por meio da observação e do estudo da evolução das diferentes 
estratégias que ela utiliza para resolver situações problemas. 
Com base nos resultados obtidos, comprova que a lógica de 
funcionamento mental da criança difere qualitativamente da lógica 
de funcionamento mental do adulto.

Para ele, o conhecimento não pode ser concebido como algo 
inato, tampouco como resultado do simples registro de percepções 
e informações. Mas é o resultado das ações e interações do sujeito 
com o ambiente onde vive.

2  Psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem [recurso eletrôni-
co] / Josieli Piovesan ... [et al.]. – 1. ed. – Santa Maria, RS: UFSM, NTE, 

2018.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 (ARTS. 205 A 214)

Educação, Cultura e Desporto

– Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. 

Constituindo-se em um direito de todos e um dever do Estado e da 
família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu prepa-
ro para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

– Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito Fe-

deral e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus 
sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO 
(PRIORITÁRIA)

União Ensino superior e técnico

Estados e DF Ensino fundamental e médio

Municípios Educação infantil e ensino 
fundamental

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:Z-
f8RGtlpQiwJ:https://www.grancursosonline.com.br/download-de-

monstrativo/download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdrdc%-
253D+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=b

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da socie-
dade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen-
samento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexis-
tência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garan-
tidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusiva-
mente por concurso público de provas e títulos, aos das redes pú-
blicas;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
(Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da 

educação escolar pública, nos termos de lei federal.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 
da vida.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalha-
dores considerados profissionais da educação básica e sobre a fi-
xação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de 
carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático - cien-
tífica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obe-
decerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão.

§1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos 
e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 11, de 1996)

§2º O disposto neste artigo aplica - se às instituições de pesqui-
sa científica e tecnológica.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado me-
diante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 
para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;(Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)(Vide Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;(Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré - escola, às crianças até 
5 (cinco) anos de idade;(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educa-
ção básica, por meio de programas suplementares de material didá-
tico escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo.
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§2º O não - oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Pú-
blico, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autorida-
de competente.

§3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no en-
sino fundamental, fazer - lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se-
guintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fun-

damental, de maneira a assegurar formação básica comum e res-
peito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá dis-
ciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino funda-
mental.

§2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a uti-
lização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendi-
zagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Ter-
ritórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exer-
cerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de 
forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e pa-
drão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e 
financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;(Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e na educação infantil.(Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 14, de 1996)

§3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e médio.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 14, de 1996)

§4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de co-
laboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade e a 
equidade do ensino obrigatório.(Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

§5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exer-
cerão ação redistributiva em relação a suas escolas.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o §1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime de 
colaboração na forma disposta em lei complementar, conforme o 
parágrafo único do art. 23 desta Constituição.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-
to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimen-
to do ensino.

§1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se 
refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equida-
de, nos termos do plano nacional de educação.(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§4º Os programas suplementares de alimentação e assistência 
à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos 
provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamen-
tários.

§5º A educação básica pública terá como fonte adicional de fi-
nanciamento a contribuição social do salário - educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei.(Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 53, de 2006)(Vide Decreto nº 6.003, de 2006)

§6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contri-
buição social do salário - educação serão distribuídas proporcional-
mente ao número de alunos matriculados na educação básica nas 
respectivas redes públicas de ensino.(Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 53, de 2006)

§7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§5º 
e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de pensões.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212 - A, de modo que resultem recur-
sos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, bem 
como os recursos subvinculados aos fundos de que trata o art. 212 - 
A desta Constituição, em aplicações equivalentes às anteriormente 
praticadas.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação e 
de controle das despesas com educação nas esferas estadual, dis-
trital e municipal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

Art. 212 - A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios des-
tinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 des-
ta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensino na 
educação básica e à remuneração condigna de seus profissionais, 
respeitadas as seguintes disposições:(Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 108, de 2020) Regulamento

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o 
Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada median-
te a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de 
um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de natureza 
contábil;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão 
constituídos por 20% (vinte por cento):(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

a) das parcelas dos Estados no imposto de que trata o art. 156 - 
A;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

b) da parcela do Distrito Federal no imposto de que trata o art. 
156 - A, relativa ao exercício de sua competência estadual, nos ter-
mos do art. 156 - A, §2º; e(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)
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c) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do caput do 
art. 155, o inciso II do caput do art. 157, os incisos II, III e IV do caput 
do art. 158 e as alíneas “a” e “b” do inciso I e o inciso II do caput do 
art. 159 desta Constituição;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)

III - os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo se-
rão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcional-
mente ao número de alunos das diversas etapas e modalidades da 
educação básica presencial matriculados nas respectivas redes, nos 
âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§2º e 
3º do art. 211 desta Constituição, observadas as ponderações refe-
ridas na alínea “a” do inciso X do caput e no §2º deste artigo;(Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

IV - a União complementará os recursos dos fundos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo;(Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

V - a complementação da União será equivalente a, no mínimo, 
23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte forma:(Inclu-
ído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), nos 
termos do inciso III do caput deste artigo, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos per-
centuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual ou dis-
trital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), referido no 
inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo definido na-
cionalmente;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas 
redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a se-
rem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem com 
redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional de ava-
liação da educação básica;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

VI - o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o inciso 
X do caput deste artigo, com base nos recursos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo, acrescidos de outras receitas e de 
transferências vinculadas à educação, observado o disposto no §1º 
e consideradas as matrículas nos termos do inciso III do caput deste 
artigo;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VII - os recursos de que tratam os incisos II e IV do caput deste 
artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios exclusiva-
mente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme 
estabelecido nos §§2º e 3º do art. 211 desta Constituição;(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VIII - a vinculação de recursos à manutenção e ao desenvolvi-
mento do ensino estabelecida no art. 212 desta Constituição su-
portará, no máximo, 30% (trinta por cento) da complementação da 
União, considerados para os fins deste inciso os valores previstos no 
inciso V do caput deste artigo;(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

IX - o disposto no caput do art. 160 desta Constituição aplica 
- se aos recursos referidos nos incisos II e IV do caput deste artigo, 
e seu descumprimento pela autoridade competente importará em 
crime de responsabilidade;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

X - a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos inci-
sos I, II, III e IV do caput e no §1º do art. 208 e as metas pertinentes 
do plano nacional de educação, nos termos previstos no art. 214 
desta Constituição, sobre:(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

a) a organização dos fundos referidos no inciso I do caput deste 
artigo e a distribuição proporcional de seus recursos, as diferenças 
e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas, 
modalidades, duração da jornada e tipos de estabelecimento de 
ensino, observados as respectivas especificidades e os insumos ne-
cessários para a garantia de sua qualidade;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso III do caput 
deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput deste arti-
go;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea “c” do 
inciso V do caput deste artigo;(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o controle 
interno, externo e social dos fundos referidos no inciso I do caput 
deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a manutenção e a 
consolidação de conselhos de acompanhamento e controle social, 
admitida sua integração aos conselhos de educação;(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parte do ór-
gão responsável, dos efeitos redistributivos, da melhoria dos indica-
dores educacionais e da ampliação do atendimento;(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XI - proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de cada 
fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos os recur-
sos de que trata a alínea “c” do inciso V do caput deste artigo, será 
destinada ao pagamento dos profissionais da educação básica em 
efetivo exercício, observado, em relação aos recursos previstos na 
alínea “b” do inciso V do caput deste artigo, o percentual mínimo 
de 15% (quinze por cento) para despesas de capital;(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XII - lei específica disporá sobre o piso salarial profissional na-
cional para os profissionais do magistério da educação básica públi-
ca;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XIII - a utilização dos recursos a que se refere o §5º do art. 212 
desta Constituição para a complementação da União ao Fundeb, 
referida no inciso V do caput deste artigo, é vedada.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§1º O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput deste ar-
tigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no inciso II do 
caput deste artigo, pelo menos, as seguintes disponibilidades:(In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

I - receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios vin-
culadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não inte-
grantes dos fundos referidos no inciso I do caput deste artigo;(In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II - cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário - 
educação de que trata o §6º do art. 212 desta Constituição;(Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III - complementação da União transferida a Estados, ao Distrito 
Federal e a Municípios nos termos da alínea “a” do inciso V do caput 
deste artigo.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§2º Além das ponderações previstas na alínea “a” do inciso 
X do caput deste artigo, a lei definirá outras relativas ao nível so-
cioeconômico dos educandos e aos indicadores de disponibilidade 
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de recursos vinculados à educação e de potencial de arrecadação 
tributária de cada ente federado, bem como seus prazos de imple-
mentação.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§3º Será destinada à educação infantil a proporção de 50% (cin-
quenta por cento) dos recursos globais a que se refere a alínea “b” 
do inciso V do caput deste artigo, nos termos da lei.”(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas pú-
blicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não - lucrativa e apliquem seus exce-
dentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades.

§1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser desti-
nados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na 
forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, 
quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública 
na localidade da residência do educando, ficando o Poder Público 
obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na lo-
calidade.

§2ºAs atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e 
fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por institui-
ções de educação profissional e tecnológica poderão receber apoio 
financeiro do Poder Público. (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 85, de 2015)

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de 
duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de 
educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, 
metas e estratégias de implementação para assegurar a manuten-
ção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas 
e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos 
das diferentes esferas federativas que conduzam a:(Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 

em educação como proporção do produto interno bruto.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

(...)

LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO – LEI FEDERAL 
Nº 9.394/1996 E SUAS ALTERAÇÕES

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e or-
ganizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do traba-
lho e à prática social.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei 

e da legislação dos respectivos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal; (Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

IX - garantia de padrão de qualidade; (Vide Decreto nº 11.713, 
de 2023)

X - valorização da experiência extra-escolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti-

cas sociais.
XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 

pela Lei nº 12.796, de 2013) 
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 

da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)
XIV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e iden-

titária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência auditiva. 
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

TÍTULO III
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)




